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ATA DA 222 REUNIAO, EXTRAORDINARIA, DA COMISSAO DE EDUCACAO E CULTURA DA 32
SESSAQ LEGISLATIVA ORDINARIA DA 572 LEGISLATURA, REALIZADA EM 05 DE AGOSTO DE 2025,
TERCA-FEIRA, NO SENADO FEDERAL, ANEXO II, ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA, PLENARIO
N° 15.

As dez horas e onze minutos do dia cinco de agosto de dois mil e vinte e cinco, no Anexo Il, Ala
Senador Alexandre Costa, Plenario n°® 15, sob a Presidéncia da Senadora Teresa Leitdo, redne-se
a Comissdo de Educacdo e Cultura com a presenca dos Senadores Veneziano Vital do Régo,
Alessandro Vieira, Plinio Valério, Alan Rick, Marcelo Castro, Zenaide Maia, Flavio Arns, Sérgio
Petecdo, Paulo Paim, Humberto Costa, Esperidido Amin e Mecias de Jesus, e ainda dos Senadores
Otto Alencar e Fabiano Contarato, ndo-membros da comissdo. Deixam de comparecer os
Senadores Confucio Moura, Professora Dorinha Seabra, Cid Gomes, Jussara Lima, Pedro Chaves,
Astronauta Marcos Pontes, Magno Malta, lzalci Lucas, Wellington Fagundes, Laércio Oliveira,
Hamilton Mourao e Damares Alves. Havendo numero regimental, a reunido é aberta. Passa-se a
apreciacao da pauta: Deliberativa. ITEM 1 - Mensagem (SF) n° 81, de 2024 - Nao Terminativo
- que: "Submete a apreciacao do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso lll, alinea
"f", da Constituicao, combinado com o art. 8o da Medida Proviséria no 2.228-1, de 6 de setembro
de 2001, o nome da Senhora PATRICIA BARCELOS, para exercer o cargo de Diretora da Agéncia
Nacional do Cinema - Ancine, na vaga decorrente do término do mandato de Tiago Mafra dos
Santos." Autoria: Presidéncia da Republica. Relatoria: Senador Humberto Costa. Relatério:
Pronto para deliberacao. Resultado: Lido o relatorio e concedida vista coletiva, nos termos do art.
383, II, 'b', do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 2 - Projeto de Lei n° 3611, de 2024
- Terminativo - que: "Estabelece diretrizes para as instituicdes de ensino privadas na prestacao
de servicos educacionais a estudantes bolsistas." Autoria: Senador Alessandro Vieira (MDB/SE).
Relatoria: Senador Veneziano Vital do Régo. Relatério: Pela aprovacdo nos termos do
substitutivo. Resultado: Aprovada a Emenda n°® 1-CE (Substitutivo). Observacao: O substitutivo
aprovado sera apreciado em turno suplementar, nos termos do disposto no art. 282 do Regimento
Interno do Senado Federal. ITEM 3 - Projeto de Lei n° 99, de 2023 - Terminativo - que:
"Reconhece como manifestacdo da cultura nacional a Festa de San Gennaro, realizada no
Municipio de Sdo Paulo, no Estado de Sdo Paulo." Autoria: Camara dos Deputados. Relatoria:
Senador Astronauta Marcos Pontes. Relatorio: Pela aprovagdo. Resultado: Adiado. ITEM 4 -
Projeto de Lei n° 2374, de 2022 - Terminativo - que: "Declara como manifestacdo da cultura
nacional a Romaria do Senhor Bom Jesus da Lapa, no Estado da Bahia." Autoria: Camara dos
Deputados. Relatoria: Senador Flavio Arns (ad hoc), em substituicdo a Senadora Augusta Brito.
Relatorio: Pela aprovagdo. Resultado: Aprovado o projeto, em decisdao terminativa. ITEM 5 -
Projeto de Lei n° 4191, de 2023 - Terminativo - que: "Reconhece como manifestacao da cultura
nacional o Carnaval de Salvador, no Estado da Bahia." Autoria: Camara dos Deputados. Relatoria:
Senador Flavio Arns (ad hoc), em substituicdo a Senadora Jussara Lima. Relatorio: Pela aprovagao.
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Resultado: Aprovado o projeto, em decisdo terminativa. Nada mais havendo a tratar, encerra-se
a reunido as dez horas e cinquenta e um minutos. ApOs aprovacgao, a presente Ata sera assinada
pela Senhora Presidenta e publicada no Diario do Senado Federal, juntamente com a integra das
notas taquigraficas.

Senadora Teresa Leitdao
Presidenta da Comissao de Educacao e Cultura

Esta reunido esta disponivel em audio e video no link abaixo:
http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/08/05

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Fala da
Presidéncia.) - Bom dia a todas e a todos, desejando que o recesso tenha sido proficuo em
descansos e articulagdes politicas, porque isso nao nos falta.

Vamos, havendo numero regimental, declarar aberta a 222 Reunido da Comissdo de
Educacgao e Cultura da 32 Sesséo Legislativa Ordinaria da 572 Legislatura, que se realiza nesta
data, 5 de agosto de 2025.

Antes de iniciarmos os nossos trabalhos, submeto a deliberagdo do Plenério a dispensa da
leitura e a aprovacgao da ata da 212 Reuniao, realizada em 15 de julho. (Pausa.)

Estéd nos faltando um voto para ter quérum deliberativo; uma presenga, melhor dizendo,
para ter quérum deliberativo. Estamos com quérum para instalar, mas ndo temos quérum para

deliberar. Entao, a propria deliberagédo da ata esta a espera de um voto.


http://www12.senado.leg.br/multimidia/eventos/2025/08/05
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A presente reuniéo é destinada a deliberagdo de matérias apresentadas & Comissdo. Se nao
houver discordancia do Plenario, votaremos em bloco os itens terminativos, que sao todos.

Qual é a proposta que eu vou fazer aos senhores? Que a gente ouga o relatério do Senador
Veneziano Vital do Régo, que ja vem de outras reuniées. Caso a gente ndo tenha um voto até o
final, ele ja fica lido para a préxima. Depois, que a gente ouga a apreciagdo da indicagao cujo
Relator é o Senador Humberto Costa, que também n&o estéd para votagdo hoje; seria apenas a
leitura, com o pedido de vista para votagao subsequente, salvo engano, segundo o art. 1.308 do
Regimento. E seguiremos assim até chegar um votinho para gente, entao, deliberar. Esta bem?

Humberto, o Veneziano pediu para fazer logo o dele, e em seguida eu passo para o seu.

ITEM 2
PROJETO DE LEI N° 3611, DE 2024
- Terminativo -

Estabelece diretrizes para as instituicbées de ensino privadas na prestagdo de servigos
educacionais a estudantes bolsistas.

Autoria: Senador Alessandro Vieira (MDB/SE)
Relatoria: Senador Veneziano Vital do Régo
Relatoério: Pela aprovagéo nos termos do substitutivo
Observacoes:

1. A matéria constou das pautas das reuniées dos dias 01/04/2025, 29/04/2025, 13/05/2025
e 08/07/2025.

2. Nos termos do art. 282, combinado com o art. 92 do Regimento Interno do Senado Federal,
se for aprovado o substitutivo, seré ele submetido a turno suplementar.

Com a palavra o Senador Veneziano Vital do Régo.

O SR. VENEZIANO VITAL DO REGO (Bloco Parlamentar Democracia/MDB - PB. Como
Relator.) — Presidente, meus cumprimentos, nossas saudagdes a V. Exa., igualmente aos nossos
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companheiros Senadores presentes: Humberto Costa, Esperidido Amin e demais outros e outras
que, de certo, estardo a fazerem-se entre nds, para que nds avancemos na nossa pauta
deliberativa. Quero saudar todos os nossos companheiros de trabalho e agradecer igualmente a
sua atengdo por deferir a inversdo de pauta ao item 2, para que nés fagamos a leitura e
proximamente a deliberemos.

A senhora ja fez a expressao da ementa, ja a leu, e eu perguntaria se poderia ir diretamente

a anadlise, sem prejuizos ao conteudo absorvivel pelos companheiros e companheiras.

Anélise do projeto de lei de autoria do nosso colega Senador Alessandro Vieira.

Nos termos do art. 102, inciso |, do nosso Regimento, compete & nossa Comissao de
Educagao opinar sobre proposi¢cdes que tratem de normas gerais sobre educacdo. Assim, a
analise do PL n° 3.611, de 2024, enquadra-se plenamente nas competéncias atribuidas ao nosso
Colegiado.

Ainda, por se tratar de decisdo em carater terminativo e exclusivo, insta mencionar que a
proposicéo atende aos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade.

Passando a anélise do mérito propriamente, nos termos do art. 206, inciso |, da Constituigéo
Federal, entre os principios com base nos quais o ensino deve ser ministrado, encontra-se o da
igualdade de condigbes para o0 acesso e permanéncia na escola. A Lei n® 9.394, de 20 de dezembro
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da Educacdo Nacional (LDB), também repetiu
o principio em seu art. 3°, inciso .

Um dos caminhos para a redugédo de desigualdades sociais, sem sombra de duvidas, em
matéria educacional é a concessao de bolsas de estudo por instituigdes de ensino privadas, o que,
ao lado da educagédo publica, garante o acesso a educacdo a estudantes em condigoes
socioecondmicas desfavorecidas. Tanto é assim que o préprio poder publico oferece estimulos a
essa pratica, por meio da concessao de beneficios fiscais para instituigdes de ensino privadas com
ou sem fins lucrativos, a exemplo da imunidade tributéaria concedida as instituigoes beneficentes
e dos beneficios fiscais concedidos no &mbito da politica de acesso ao ensino superior conhecida
como Programa Universidade para Todos (Prouni).

Ocorre que ha noticias, senhores e senhoras, de praticas de discriminagdo e de segregagao
entre alunos bolsistas e ndo bolsistas, que podem incluir separagdo dos estudantes em turmas,
turnos e até unidades diferentes, proibicdo de acesso a estruturas das escolas em horarios
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frequentados por estudantes pagantes, negligéncia no trato das queixas de praticas de bullying
contra bolsistas e até diferenciagdo entre os estudantes pelo uso de uniformes distintos.

Nesse sentido, consideramos louvavel a iniciativa do nosso colega Senador Alessandro
Vieira, que busca assegurar que estudantes ndo pagantes possam permanecer na escola com
dignidade e que ela seja um ambiente seguro e livre de preconceitos, estigmas e discriminagéo.
Contudo, por questdes meramente de técnica legislativa, entendemos que a matéria deve ser
incluida na LDB - e isso foi conversado com o Senador Alessandro Vieira precedentemente a
conclusao do nosso relatério —, motivo pelo qual apresentamos emenda substitutiva.

Voto.

Sra. Presidente, senhores e senhoras integrantes do Colegiado da Comissao de Educagéo,
diante do que nds expusemos, o voto é pela aprovagao do Projeto de Lei n® 3.611, de 2024, nos
termos da emenda substitutiva que apresentamos.

Gratissimo, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — Apresentado o

relatorio, esta em discussao. (Pausa.)

Nao havendo quem queira discutir, n6s vamos aguardar o 11° presente para procedermos
a votagao, que serd nominal porque se trata de matéria terminativa.

Muito obrigada, Senador.

Passo a palavra agora ao Senador Humberto Costa para relatar o item 1.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) N° 81, DE 2024
- Nao terminativo -

Submete a apreciagéao do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso Ill, alinea "f",
da Constituicdo, combinado com o art. 8° da Medida Proviséria no 2.228-1, de 6 de setembro de
2001, o nome da Senhora PATRICIA BARCELQOS, para exercer o cargo de Diretora da Agéncia
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Nacional do Cinema - Ancine, na vaga decorrente do término do mandato de Tiago Mafra dos
Santos.

Autoria: Presidéncia da Repubilica
Relatoria: Senador Humberto Costa
Relatério: Pronto para deliberagéo
Observacoes:

1. Nesta reunigo seré lido o relatério e concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do
Regimento Interno do Senado Federal.

Nos termos desse artigo, esta Presidéncia comunica as Sras. e Srs. Senadores que o processo
de apreciagéo de escolha de autoridade nesta Comissao sera feito, portanto, em duas etapas. Na

primeira etapa, o Relator apresentara o relatério & Comissao.

Apos a apresentacao e discussdo do relatério, seréd concedida a vista coletiva. Na segunda
etapa, o indicado, ou a indicada, no caso, serd submetida a arguicdo dos membros desta
Comisséo e, em seguida, serd realizada a votagdo em escrutinio secreto.

Concedo a palavra ao Senador Humberto Costa para a leitura do seu relatério.

O SR. HUMBERTO COSTA (Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE. Como Relator.) - Bom dia
a todos e a todas, Sra. Presidenta.

Com base no art. 52 da Constituicdo Federal, combinado com o art. 82 da Medida Proviséria
n° 2.228-1, de 2001, e com o art. 5° da Lei n® 9.986, de 2000, o Presidente da Republica, mediante
a Mensagem n° 81, de 2024, submete a apreciacdo do Senado Federal o nome da Sra. Patricia
Barcelos para exercer o cargo de Diretora da Agéncia Nacional do Cinema (Ancine), na vaga
decorrente do término do mandato de Tiago Mafra dos Santos.

Nos termos do art. 8° da Medida Proviséria n° 2.228-1, de 2001, a Diretoria Colegiada da
Ancine é composta por um diretor-presidente e trés diretores, nomeados para mandatos nao
coincidentes de cinco anos, vedada a recondugdo. A nomeagéo dos integrantes da Diretoria
Colegiada deve observar o disposto na Lei n® 9.986, de 2000, segundo a qual os indicados devem
ser brasileiros, de reputagao ilibada e de notério conhecimento no campo de sua especialidade,
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devendo atender a requisitos especificos de experiéncia profissional e formagao académica
compativel, nos termos do art. 5°.

E competéncia privativa do Senado Federal apreciar previamente, por voto secreto, apés
arguicéo publica, a escolha de titulares de cargos publicos que a lei determinar, nos termos do
art. 52, inciso lll, alinea “f”, da Constituicao Federal.

O exame da indicagdo compete, de acordo com o art. 102 do Regimento Interno do Senado
Federal, a Comissédo de Educagédo e Cultura, por ser assunto correlato a éarea cultural. O
procedimento de anélise deve observar, ainda, o disposto no art. 383 do Regimento, que detalha
os documentos e declaragées que devem instruir o processo de apreciagdo de autoridades
indicadas nos termos do art. 52, inciso lll, da Constituicdo Federal.

A indicada apresentou curriculo com detalhada descrigdo de sua trajetéria académica e
profissional. E graduada em Comunicagéo Social, com habilitagdo em Jornalismo, pela Pontificia
Universidade Catdlica do Rio Grande do Sul, mestre em Educagéo pela UnB, com a dissertacéao
“Cinema, Educagao e Narrativa: esbogo para um voo de aeroplano”, e doutora em Educagéo,
também pela UnB, com a tese “Imagem-Aprendizagem: experiéncias da narrativa imagética na
educacdo”. Possui atuacdo académica consolidada como Professora no Instituto Federal de
Brasilia (IFB), Campus Recanto das Emas, voltado exclusivamente a formacgéo técnica no setor de

cinema e audiovisual.

No campo da gestao publica, exerceu cargos de direcdo e assessoramento no Governo
Federal, com destaque para a Chefia de Gabinete da Secretaria de Educagéo Profissional e
Tecnolégica do Ministério da Educacéo, de 2005 a 2010; a Diretoria de Articulagdo das Redes de
EPT (2011 a 2012); a Secretaria Executiva da Secretaria de Direitos Humanos da Presidéncia da
Republica (2012); e a Secretaria Nacional de Defesa e Promogéo de Direitos Humanos (2014).
Atualmente, ocupa o cargo de Diretora de Politicas e Regulagdo da Educagao Profissional e
Tecnolégica no MEC, e integra o Conselho Superior do Cinema e o Comité de Gestao do Fundo
Setorial do Audiovisual.

A documentagao apresentada atende integralmente as exigéncias do art. 5° da Lei n® 9.986,
de 2000, inclusive no que tange a experiéncia minima de quatro anos em cargo comissionado
equivalente a DAS-4 ou superior e a formagao académica compativel com as atribuigées do cargo.
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No tocante ao art. 383 do Regimento Interno, a indicada juntou todas as declaragdes
previstas, incluindo informacgdes sobre parentesco, participagado societéria, regularidade fiscal e
eventual atuagdo em juizos, conselhos e agéncias. Assim, informou n&o possuir agoes judiciais em
que figure como parte, tampouco exerceu fungées em agéncias reguladoras ou conselhos de
administragdo de empresas estatais nos cinco anos anteriores a indicagdo. Também apresentou
certidoes negativas de débito e de feitos criminais, além de relagdo de publicagdes académicas,
entre as quais se destacam livros, artigos e trabalhos técnicos no campo do cinema e da educagéo.

Ademais, apresentou argumentagao escrita em que demonstra afinidade técnica, intelectual
e moral com as fungdes da Diretoria da Ancine, destacando sua experiéncia no setor publico e
sua atuacgédo em projetos de formagao audiovisual e promogao de direitos humanos por meio da
cultura.

Diante do exposto, considerando a documentagao apresentada e a qualificagao técnica e
profissional da indicada, aqui resumidas, consideramos que esta Comissao dispde dos elementos
necessarios para deliberar sobre a indicagdo da Sra. Patricia Barcelos para o exercicio do cargo de
Diretora da Agéncia Nacional do Cinema.

E esse o relatério.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Agradeco ao
Senador Humberto Costa. Inclusive, a nossa indicada do Governo assistiu a toda a leitura.

Fica, portanto, concedida a vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do
Senado Federal.

Alcangamos o voto para deliberar, alids, o quérum para deliberar. J& temos a matéria
apresentada e relatada pelo Senador Veneziano Vital do Régo, que é terminativa - portanto, voto
nominal.

Quanto ao item 3, cujo Relator é o Astronauta Marcos Pontes, ele pede para deixarmos para
uma préxima reunido, mas, para os itens 4 e 5, de relatoria das Senadoras Augusta Brito e Jussara
Lima, nés vamos contar com a relatoria ad hoc, ja aceita, do Senador Flavio Arns, que retorna a
nossa Comissdao com a saude tinindo, totalmente recuperado para enfrentar conosco este
segundo semestre.

(E o seguinte o item adiado:
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ITEM 3
PROJETO DE LEI N° 99, DE 2023
- Terminativo -

Reconhece como manifestacdo da cultura nacional a Festa de San Gennaro, realizada no
Municipio de Sao Paulo, no Estado de Sao Paulo.

Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Astronauta Marcos Pontes
Relatério: Pela aprovagéo)

Entdo, vamos |4, Senador: o item 4, também terminativo.

ITEM 4
PROJETO DE LEI N° 2374, DE 2022
- Terminativo -

Declara como manifestagédo da cultura nacional a Romaria do Senhor Bom Jesus da Lapa, no
Estado da Bahia.

Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Flavio Arns
Relatério: Pela aprovagéo

A autoria é da Camara dos Deputados (Deputado Federal Arthur Oliveira Maia), e a relatoria
€ da Senadora Augusta Brito.

Concedo a palavra ao Senador Flavio Arns para a leitura do relatério ad hoc.

O SR. FLAVIO ARNS (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR. Como
Relator.) - Eu agradego a V. Exa., Senadora Teresa Leitédo, desejando sempre uma Presidéncia com
muito sucesso, com tantos desafios ai na drea da educagéo e da cultura; agradeco a assessoria
que estd aqui presente, tdo eficiente, tdo boa, né? Parabéns! E também a todos os colegas
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Senadores e Senadoras, ao pessoal do Ministério da Educacdo e do Ministério da Cultura e
agradeco os votos também, durante esse periodo um pouco complicado de licenga-saude, mas
felizmente estamos aqui de volta também, trabalhando, bem dispostos, animados, numa
Comissédo que € a mais importante das Comissdes do Senado Federal, porque educacéo e cultura
sdo a base de tudo aquilo que o Brasil pretende ou deseja pretender em termos de
desenvolvimento, de cidadania. Tudo passa pela educagdo. Devia ser educagdo e as outras
Comissoes, nao é? E cultura junto — educagéo e cultura -, porque as interfaces sao grandes.

Se V. Exa. me permitir, eu passo diretamente a analise do item 4.

Nos termos do art. 102 do Regimento Interno do Senado Federal, compete a Comissao de
Educagdo manifestar-se sobre proposigcbes que versem acerca de temas como cultura,

homenagens civicas e outros assuntos correlatos.

Ademais, por ser a unica Comissdo a se manifestar sobre a matéria, compete-lhe, ainda, a
andlise dos requisitos de constitucionalidade, juridicidade e regimentalidade. Quanto a esses
aspectos, o projeto ndo merece reparos.

De fato, a competéncia concorrente da Unidao para dispor sobre o tema decorre do
comando contido no art. 24, incisos VIl e IX, da Carta Magna.

Ademais, é legitima a iniciativa parlamentar, visto nao incidir, na espécie, reserva de
iniciativa. Igualmente adequada é a veiculagdo do tema por meio de lei ordinaria, j& que nao ha
exigéncia constitucional de lei complementar ou outro veiculo normativo para a disciplina do
assunto.

A matéria apresenta, também, técnica legislativa apropriada, em consonancia com as
determinagoes da Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998.

No mérito, da mesma forma, o projeto merece acolhida. A Romaria do Senhor Bom Jesus
da Lapa é uma das mais antigas e expressivas manifestagoes culturais e religiosas do Brasil,
reunindo anualmente centenas de milhares de fiéis no Estado da Bahia. Seu reconhecimento como
manifestagdo da cultura nacional fortalece a valorizagdo das tradicées que fazem parte da
identidade do povo brasileiro, garantindo que essa pratica, transmitida de geragdo em geragéo
ha mais de trés séculos, continue sendo preservada e incentivada. Some-se a isso o fato de que,

além do caréter religioso, a romaria possui um grande impacto social e econémico,



gy B * el 56657
7 W
%,,m;“:rsummﬂ““m\s\‘

/5
%

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

movimentando o turismo, a economia local e promovendo a integragdo entre diferentes
comunidades.

Além disso, é importante ressaltar que a Romaria do Senhor Bom Jesus da Lapa foi
declarada, no ano de 2023, Patriménio Cultural Imaterial da Bahia, apdés extenso processo
conduzido pelo Instituto do Patriménio Artistico e Cultural da Bahia, 6rgao vinculado a Secretaria
de Cultura do Estado.

Assim, nao restam duvidas de que o reconhecimento da Romaria do Senhor Bom Jesus da

Lapa como manifestagédo da cultura nacional é meritério e relevante.
Ante o exposto, o voto é pela aprovagéo do Projeto de Lei n° 2.374, de 2022.

Eu quero também acrescentar, Sra. Presidente, que eu tive a oportunidade de estar também
em Bom Jesus da Lapa, alguns anos atras, em uma homenagem que foi prestada |4, no municipio,
na regido, para a Dra. Zilda Arns, logo ap6s o falecimento dela, inclusive com uma ceriménia muito
bonita, religiosa também - e foi algo impressionante. Eu até digo para o Brasil que quem né&o
conhece Bom Jesus da Lapa, pelas suas caracteristicas fisicas e também por toda a tradigéo
cultural, histérica, religiosa, com os efeitos, como o relatério coloca, econdémicos, sociais, que sao
importantes, o turismo religioso, no caso, mas nao sé o religioso, eu diria que |4 a natureza é

impar, ndo é? E extraordinaria.

Vale a pena ir para |4, e fago aqui esse comentario para animar as pessoas a visitarem o
local, independentemente da questéo religiosa. Eu sempre digo, alguém vai ao Vaticano nao sé
pela questao religiosa, mesmo que seja mugulmano, judeu, ndo é? N&o precisa ter a denominagéo
catolica para dizer: "Olhe, que maravilha!". A mesma coisa com Bom Jesus da Lapa.

Obrigado, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador. Estd vendo? Ad hoc caiu como uma luva, pela experiéncia, pela vivéncia que o senhor
teve. Nés somos vizinhos da Bahia, Pernambuco é vizinho da Bahia. As vezes, sai romaria de
Pernambuco para a Romaria do Bom Jesus da Lapa. E um efeito assim sobre a religiosidade, sobre
a cultura regional. E agora que bom que a gente pode dizer que vai ser nacional.

Entao, ndo havendo quem queira mais discutir, eu encerro a discusséo, e a votagéo sera

nominal, realizada em bloco.



%\l W
2 M:Fsumn\ll““m\é‘

SENADO FEDERAL
Secretaria-Geral da Mesa

Vamos, entéo, para o item 5, o ultimo item da pauta.

ITEM 5
PROJETO DE LEI N° 4191, DE 2023
- Terminativo -

Reconhece como manifestacdo da cultura nacional o Carnaval de Salvador, no Estado da
Bahia.

Autoria: Camara dos Deputados
Relatoria: Senador Flavio Arns
Relatério: Pela aprovagéao

A autoria é da Camara dos Deputados, da Deputada Alice Portugal; a relatoria é da Senadora
Jussara Lima, pela aprovagéo.

Concedo a palavra ao Senador Flavio Arns para leitura do relatério ad hoc.

O SR. FLAVIO ARNS (Bloco Parlamentar da Resisténcia Democratica/PSB - PR. Como
Relator.) — Agradego de novo, Sra. Presidente.

Peco permissao para ler a anélise. Porém, a primeira parte da anélise se refere aos aspectos
constitucionais, legais, regimentais. O relatério ja foi distribuido.

Entédo, em relagao a todos esses aspectos, quer dizer, o relatério estd de acordo com tudo
aquilo que prevé a nossa parte legislativa, legal e constitucional.

Eu passo diretamente, entdo, ao mérito.

No que concerne ao mérito da proposigdo, parece-nos plenamente justificado o
reconhecimento do Carnaval de Salvador como manifestacéo da cultura nacional.

A Carta Magna assegura a todos o pleno exercicio dos direitos culturais e o acesso as fontes
da cultura nacional. Também atribui ao Estado o dever de apoiar e incentivar a valorizagédo e a
difusdo das manifestagoes culturais, além de proteger aquelas fruto das culturas populares.
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Nesse contexto, o reconhecimento do Carnaval de Salvador como manifestagao da cultura
nacional por meio legal constitui ndo mais que a formalizagdo daquilo que ja constitui o
patriménio cultural brasileiro.

Segundo dados oficiais, mais de 3,5 milhdes de turistas visitaram a Bahia durante o Carnaval
de 2025, com Salvador como principal polo de atragao, recebendo cerca de 850 mil turistas. Esses
numeros representam um aumento notavel em comparagdo com o ano anterior, que ja havia
apresentado uma recuperagao poés-pandemia com 3 milhdes de visitantes.

Em relagédo ao periodo pré-pandemia, o Carnaval de 2025 demonstra uma consolidagédo da
retomada do turismo na Bahia, impulsionada pela forte promogéo do evento, pela diversidade
cultural e pela ampliagdo da conectividade aérea, inclusive com um aumento expressivo de
turistas internacionais. A receita gerada durante o Carnaval de 2025 ultrapassou a marca de R$7
bilhées, evidenciando o impacto positivo do evento na economia baiana e superando os nimeros
de 2024 e as estimativas pré-pandémicas.

Além de se tratar de um verdadeiro expoente turistico-econémico, o carnaval baiano
também se destaca como uma experiéncia cultural singular, resultado da celebragéo de uma forte
heranga afro-brasileira por meio da musica, da danga e das manifestagdes dos blocos afro,

expressao viva da cultura brasileira em suas multiplas dimensoes.

O Carnaval de Salvador transcende a mera festividade, constituindo-se em um complexo
fenémeno cultural, social e econémico profundamente enraizado na histéria e na identidade da
Bahia e do Brasil.

Tanto é assim que, ainda hoje, tamanho € o sucesso do carnaval soteropolitano que ele foi
replicado em vérias capitais brasileiras, os conhecidos carnavais fora de época, que séo
popularmente conhecidos como micaretas. De fato, temos a Micarina, em Teresina; o Fortal, em
Fortaleza; o Carnatal, em Natal; o Micaroa, em Joao Pessoa; o Folianépolis, em Florianépolis; a
Parafolia, em Belém; a Micareta da San, em S&o Paulo; entre outros Brasil afora. Por que as
micaretas sao fora de época? A resposta é simples: a imensa maioria dos artistas s&do musicos e
bandas que surgiram e ainda hoje se apresentam no Carnaval de Salvador, cujos trios elétricos,
acompanhados por multidées — e todos nés acompanhamos isso pelos meios de comunicagéo,
que bom, que bonito -, passam espalhando alegria pelo famoso Circuito de Campo Grande.
Muitos de nds aqui devem até ter participado, se é que ainda nao participam - acho que boa

parte, pelo menos remotamente, participa, mas presencialmente também - dessas micaretas, que
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sao filiais do Carnaval soteropolitano. Muito me surpreende que essa bem-sucedida manifestagédo
cultural ndo tenha sido reconhecida ha mais tempo.

Pelo exposto, consideramos pertinente e meritéria a iniciativa ora proposta e somos, no
mérito, favoraveis ao seu reconhecimento como manifestagdo da cultura nacional, até fazendo
homenagem a nossa Ministra da Cultura também, cuja assessoria esta aqui presente, ja que ela é
baiana.

Voto.

Conforme a argumentagéo exposta, o voto é pela aprovacédo do Projeto de Lei n° 4.191, de
2023.

Obrigado, Sra. Presidente.

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitdo. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) - Muito obrigada,
Senador.

O senhor sabe e todos sabem que ha uma rivalidade muito grande entre o Carnaval de
Pernambuco e o Carnaval da Bahia. E uma rivalidade meio estéril, porque cada um tem a sua
forma de se apresentar. Enquanto na Bahia sdo os blocos de axé, 14 em Pernambuco é o frevo, é
0 maracatu.

E o meu primeiro projeto de lei, quando aqui cheguei em 2023, foi exatamente este, mas
voltado para o Carnaval de Pernambuco: tornar o Carnaval de Pernambuco manifestagdo da

cultura nacional.

Pois bem, o projeto foi aprovado, foi sancionado e gerou uma midia. Eu mesma me
surpreendi, Senador, porque eu ja tinha feito a minha midia quando ele foi aprovado. Mas,
quando ele foi sancionado, todos os trés jornais de Pernambuco... Eu cheguei a dar entrevistas,
inclusive, na televisao, porque nao houve uma sangéo festiva, foi uma sangao burocratica que o
Presidente fez, mas o impacto foi muito positivo - e justamente por muitos aspectos que V. Exa.
levanta no relatério. Além de manter uma expressao cultural nativa — Carnaval, todo mundo diz,
veio de Veneza, mas, com o formato que ele tem hoje, ele é muito vinculado as nossas tradigoes
nativas —, € um momento de muita efervescéncia no turismo, geralmente os hotéis ficam 100%

ocupados, e geram-se cadeias produtivas muito voltadas especificamente para o Carnaval.
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Entao, a Bahia agora... Em vez de Pernambuco copiar a Bahia, eu vou dizer aos baianos que
agora a Bahia copiou Pernambuco. Somos todos cultura nacional, ndo é? (Risos.) E manifestagéo
cultural nacional. E eu aplaudo também os nossos vizinhos com o mesmo fervor, Senador, que
aplaudi a aprovagao do meu projeto de lei.

Muito obrigada.
A votacdo, como eu disse, sera nominal e realizada em bloco.

Eu passo agora a votagdo nominal em bloco dos itens 2, 4 e 5, solicitando a Secretaria que
abra a votagéo.

Em votagao as seguintes matérias nos termos dos relatérios apresentados: PL 3.611, de
2024; PL 2.374, de 2022; e PL 4.191, de 2023.

Os Senadores que votam com os Relatores votam "sim".
E nés vamos ficar aguardando o quérum, porque temos ja quérum suficiente de votagao.
(Procede-se a votacéo.) (Pausa.)
(Procede-se a apuragéo.)

A SRA. PRESIDENTE (Teresa Leitao. Bloco Parlamentar Pelo Brasil/PT - PE) — A votagao esta
encerrada com o0s votos necessarios para a aprovagéao das matérias lidas e relatadas nos itens 2,
4 e 5, todas aprovadas.

Esté encerrada a votagédo, como também a presente reunido. Agradecgo a presencga de todos.

(Iniciada as 10 horas e 11 minutos, a reunigo é encerrada as 10 horas e 51 minutos.)



